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1. II Encontro Executando a Estratégia da Justiça Federal

    O Secretário de Estratégia e Governança, Ivan Bonifácio, comentou que a data provável do
Encontro será 13 e 14/11, com início no dia 13 à tarde, com as oficinas, continuidade no dia
14 pela manhã ainda com as oficinas, em paralelo à Sessão do Colegiado e a parte Plenária no
período da tarde. Para construção da oficina de projetos, será enviado aos tribunais, proposta
de questionário a ser preenchido pelos gestores de projetos, contendo itens sobre o
andamento, gastos, abrangência na Justiça Federal, principais entraves ao desenvolvimento. A
partir das respostas, a oficina será conduzida no sentido de manter no Portfólio apenas
projetos com escopo de abrangência nacional e com condições de execução. O TRF5
perguntou se serão realizadas oficinas de estatística e equalização da força de trabalho e se na
oficina de projetos será mesmo incluída a análise do cumprimento das metas, conforme
sugerido pelo TRF1. O CJF esclareceu que sim, e comentou sobre a programação, conforme
anexo. Ficou acertada a realização de reuniões preparatórias de todas as oficinas.

2. SISMAPA

    Sobre a solicitação realizada na última videoconferência, acerca do envio de dados das
Turmas Recursais por relatoria e não agrupados: o TRF2 informou que já envia os dados
assim, o TRF3 e o TRF 4 vão verificar se é possível e o TRF5 informou que poderá enviar
assim, porém, sem a especificação do nome do magistrado. Ficou definida a data de 18/10
para posicionamento final sobre a questão e o TRF1 se colocou à disposição para tirar as
dúvidas dos demais tribunais, uma vez que já envia os dados nesse formato. Quanto às
questões pendentes de envio de cada tribunal, conforme relatado na última videoconferência
foi informado: o TRF3 ainda está verificando, o TRF2 e o TRF4 já corrigiram. Ficou definido
que os dados de setembro serão enviados até o dia 20/10.

3. Meta 5

    Foi levantado pelo supervisor da Seção de Execuções da Vara Única da Subseção de
Aparecida de Goiânia dúvida quanto a considerar somente a suspensão de processos que
entraram na meta em 2017 como não enquadramento. O entendimento dele, já respaldado
pelo gestor de metas da região, é de que, para efeito de cumprimento da Meta 5, os
lançamentos de suspensão e arquivamento provisório deveriam ser considerados sem
qualquer restrição temporal, ou seja, o lançamento de tais fases em todas as execuções não
fiscais do acervo deve ser contado como não enquadramento e não somente nas novas e
reenquadradas em 2017. Após o debate, ficou constatado que os TRFs 2, 3 e 5 não estão
aplicando esse entendimento, que entrou na 2ª versão do glossário de metas, disponibilizado
pelo CNJ no mês de julho. Ficou acertado que os tribunais consultarão os gestores de metas e
que o CJF fará também um estudo sobre a questão. Se ficar confirmado o entendimento
conforme apresentado pelo TRF1, será feita a solicitação ao CNJ para alteração do glossário.
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O TRF5 informou que fará a retificação dos dados da meta 8, pois o CGER verificou um
equívoco no lançamento.
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Ref. Próximas Ações Responsável Data Prevista

1.1
Envio de proposta de questionário sobre os
projetos

SEG 13/10/2017

1.2
Realização de reuniões preparatórias para as
oficinas

SDI
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